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TERMO DE REFERÊNCIA 

Órgão responsável: Secretária de Infraestrutura. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa especializada para serviço comum em engenharia para execução da obra de construção de 

uma Unidade Básica de Saúde — UBS Tipo I, no município de Santaluz–BA, contemplando os serviços necessários à 

implantação da unidade, conforme projetos técnicos, especificações constantes no termo de referência e condições 

estabelecidas no edital. 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal n. 068/2023. 

1.3 A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua superveniência, 

porém será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente. 

1.4 O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

 

2 - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação tem por finalidade a contratação de empresa especializada para a execução de serviço 

comum de engenharia de uma Unidade Básica de Saúde — UBS Tipo I, no município de Santaluz–BA. A intervenção 

mostra-se necessária diante da demanda por ampliação e melhoria da infraestrutura pública de saúde, visando garantir 

melhores condições de atendimento à população, com espaço físico adequado, funcional, seguro e compatível com as 

normas técnicas, sanitárias e de acessibilidade vigentes. 

2.2 A contratação pretendida consiste na referência do Estudo Técnico Preliminar que caracteriza o interesse público 

para o fornecimento, a fim de evidenciar a solução a ser atendido de modo a permitir a avaliação econômica da 

contratação, definido no art. 18, §1° da Lei n. 14.133/2021.  

2.3 O regime de execução da obra será o de empreitada por preço unitário. 

2.4 A presente contratação possui natureza de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea 

"a", da Lei nº 14.133/2021, considerando que a execução da obra de construção de uma Unidade Básica de Saúde – 

UBS Tipo I será realizada com base em projetos executivos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilhas 

orçamentárias e demais documentos técnicos previamente elaborados pela Administração, utilizando métodos 

construtivos padronizados, tecnologias consolidadas e soluções amplamente difundidas no mercado da construção civil, 

possibilitando a definição objetiva dos padrões de desempenho e qualidade e a comparação isonômica das propostas 

apresentadas pelos licitantes. Embora o empreendimento possua relevante interesse público, em razão da ampliação da 

infraestrutura da atenção básica à saúde no Município de Santaluz/BA, sua execução não demanda o desenvolvimento 

de soluções técnicas inéditas, tecnologias inovadoras ou metodologias construtivas especiais, sendo composta por 

serviços convencionais de engenharia, tais como fundações, estruturas, alvenaria, cobertura, instalações elétricas, 

Hidrossanitárias, revestimentos, esquadrias, pavimentação e demais serviços usuais da construção civil, todos 

amplamente regulamentados por normas técnicas e executados rotineiramente por empresas especializadas. Dessa 

forma, permanecem plenamente caracterizados os requisitos legais para o enquadramento da contratação como serviço 

comum de engenharia, permitindo a definição objetiva do objeto e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

2.5 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento pelo menor preço global, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. Nos termos 

do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, será adotada, excepcionalmente e mediante a presente motivação, a 

inversão das fases do procedimento licitatório, de modo que a fase de habilitação anteceda a apresentação e o 

julgamento das propostas, considerando as características concretas do objeto e a vantagem administrativa decorrente 

da verificação prévia da capacidade dos licitantes para execução do empreendimento. 

A contratação tem por objeto a construção de uma Unidade Básica de Saúde – UBS Tipo I, compreendendo a execução 

integrada e coordenada de diferentes serviços de engenharia civil e instalações complementares, incluindo fundações, 

estruturas, alvenarias, revestimentos, cobertura, instalações elétricas e hidrossanitárias, serviços de acabamento, 

acessibilidade, segurança e demais componentes previstos nos projetos, memoriais, especificações técnicas e planilha 

orçamentária que integram a contratação. Embora tais atividades sejam executadas mediante métodos e técnicas 

consolidados no mercado, a execução adequada do empreendimento exige que a futura contratada demonstre 

previamente capacidade técnico-operacional e técnico-profissional compatível com as parcelas de maior relevância 
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estabelecidas neste Termo de Referência, além da estrutura necessária ao cumprimento do cronograma físico-financeiro 

e das obrigações inerentes à execução da obra. 

Nesse contexto, a análise prévia da habilitação mostra-se vantajosa para a Administração por permitir que a etapa 

competitiva subsequente seja realizada entre licitantes que tenham demonstrado o atendimento às condições 

necessárias à execução do objeto, reduzindo o risco de processamento e análise de propostas de empresas que 

posteriormente venham a ser inabilitadas por ausência de qualificação exigida no instrumento convocatório. A medida 

busca, ainda, reduzir a ocorrência de sucessivas análises de propostas seguidas de inabilitações, circunstância que 

poderia prolongar o procedimento licitatório e comprometer o cronograma previsto para contratação e início da 

construção da Unidade Básica de Saúde, empreendimento diretamente relacionado à ampliação e melhoria da 

infraestrutura pública de atenção básica à saúde do Município de Santaluz/BA. 

A inversão das fases permite, portanto, concentrar previamente a análise documental e técnica dos participantes, 

conferindo maior previsibilidade ao procedimento e racionalizando a atuação da equipe responsável pelo certame, sem 

afastar a competitividade, a isonomia entre os licitantes ou o julgamento objetivo. Dessa forma, diante das 

características específicas do empreendimento, das exigências de qualificação técnico-operacional e técnico-profissional 

necessárias à execução da obra e da necessidade de conferir maior segurança e eficiência à condução do 

procedimento, considera-se motivada e administrativamente vantajosa a adoção da inversão das fases, nos termos do 

art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro o levantamento de ruas na sede e 

nos povoados de Santaluz-BA que serão utilizadas como parâmetro de levantamento de valores, projetos de 

engenharia, conforme planilha orçamentária.  

3.2 Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.804.258,48 (um milhão, oitocentos e quatro mil, 

duzentos e cinquenta e oito reais e quarenta e oito centavos). 

 

 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

4.1 Para a execução do objeto, consistente na contratação de empresa especializada em engenharia para a construção 

de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) Tipo I no município de Santaluz–BA, o mercado dispõe de diversas soluções 

técnicas aplicáveis à implantação de edificações destinadas à prestação de serviços de saúde. Essas soluções 

abrangem sistemas estruturais, métodos construtivos, instalações elétricas, hidrossanitárias, de prevenção e combate a 

incêndio, cobertura, revestimentos, esquadrias, pavimentação, acessibilidade, urbanização e demais serviços 

necessários à completa execução da obra.  A solução a ser adotada será aquela definida nos projetos técnicos, 

memoriais descritivos, especificações técnicas e demais documentos que integram a contratação, elaborados com base 

nos estudos técnicos preliminares. Sua definição observará critérios de viabilidade técnica e econômica, funcionalidade, 

segurança, durabilidade, facilidade de operação e manutenção, atendimento às normas técnicas vigentes, 

disponibilidade de materiais e mão de obra na região de Santaluz–BA, bem como o melhor custo-benefício para a 

Administração Pública, assegurando a adequada implantação da Unidade Básica de Saúde e o atendimento às 

necessidades da população. 

4.2 A planilha orçamentária de referência será elaborada com base no levantamento de quantitativos constantes no 

Memorial de Cálculo e no Memorial Descritivo, observando-se as composições e unidades dimensionais compatíveis 

com os serviços previstos. Os preços referenciais serão obtidos prioritariamente a partir das bases oficiais de custos, tais 

como o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, o Sistema de Custos 

Referenciais de Obras – SICRO, o ORSE, bem como, quando necessário, mediante cotações de mercado junto a 

fornecedores da região, garantindo-se a compatibilidade com os valores praticados e a vantajosidade para a 

Administração Pública. 

 

5 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

 

5.1 O serviço contratado será realizado por execução indireta. 
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5.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Localização (sede específica). 

b) período de trabalho: de segunda a sexta feira com horário de 8 horas diárias. 

c) Periodicidade dos serviços serão mensais. 

5.3 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita 

execução dos serviços a serem prestados. 

 

6 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

6.1 A presente contratação tem por finalidade a contratação de empresa especializada em engenharia para a execução 

da obra de construção de uma Unidade Básica de Saúde — UBS Tipo I, no município de Santaluz–BA. A intervenção 

mostra-se necessária diante da demanda por ampliação e melhoria da infraestrutura pública de saúde, visando garantir 

melhores condições de atendimento à população, com espaço físico adequado, funcional, seguro e compatível com as 

normas técnicas, sanitárias e de acessibilidade vigentes. As descrições detalhadas das soluções estão previstas nos 

memoriais descritivos, documentos anexos.  

6.2 A descrição da solução contempla a execução de obra de engenharia destinada à construção de uma Unidade 

Básica de Saúde — UBS Tipo I, incluindo a disponibilização de mão de obra qualificada, não exclusiva, fornecimento de 

materiais, equipamentos e ferramentas necessários à adequada execução dos serviços, conforme especificações 

constantes nos projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos técnicos integrantes do edital. 

 

7 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

7.1 Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Infraestrutura 

UNIDADE: 1101 

PROJETO ATIVIDADE: 1.007 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 

FONTE DE RECURSOS: 1500/1700/1701/1706/1708/1758 

 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE: 1001 

PROJETO ATIVIDADE: 2.038 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 

FONTE DE RECURSOS: 1500/1600/1706/1708 

 

 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

8.1 O prazo de execução será de 12 (doze) meses a contar da ordem de serviço, o contrato terá o prazo de vigência de 

12 (doze) meses a contar da assinatura, podendo ocorrer à prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os 

requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  

 

9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

9.1 Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos 

necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos 

artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.   

9.2 Sendo assim, os documentos exigidos serão:  

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 
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c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 

no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Os documentos acima deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.·. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem 

necessárias.  

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, 

limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo 

licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao 

último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que permitem a 

comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram 

estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das 

empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares 

mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

Qualificação Técnica:  

a) Certidão de Registro da empresa e do seu responsável técnico na entidade profissional competente CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

b.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas: 

b.1.1)​ Nome do contratado e do contratante; 

b.1.2)​ Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; 

b.1.3)​ Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra) 

b.1.4)​ Localização da obra ou dos serviços; 

b.1.5)​ Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados); 

b.1.6)​ Data do início e término dos serviços; 

b.1.7)​ As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que 

foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

c) Atestado(s) de capacidade técnica-operacional que comprove(m) que o licitante tenha executado obras/serviços de 

características técnicas similares às do objeto da presente licitação, sendo necessária a comprovação da realização dos 

itens destacados na planilha orçamentária, para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para pessoa jurídica de direito privado. 

c.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas: 

c.1.1)​ Nome do contratado e do contratante; 

c.1.2)​ Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; 

c.1.3)​ Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra) 

c.1.4)​ Localização da obra ou dos serviços; 

c.1.5)​ Serviços​executados (Especificação e quantidade dos​serviços executados); 

c.1.6)​ Data do início e término dos serviços;                                                                                              d.1) 

Comprovação de que a licitante dispõe de profissional de nível superior em Engenharia, devidamente registrado no 

CREA, detentor de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo CREA competente, comprovando experiência na execução de serviços 

compatíveis com as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto. A comprovação da disponibilidade do 

profissional deverá ocorrer mediante documentação hábil que demonstre vínculo jurídico com a licitante ou compromisso 

formal de vinculação para a execução do contrato, ficando vedada a substituição do profissional indicado sem prévia 

autorização da Administração, salvo por motivo devidamente justificado e mediante apresentação de profissional de 

qualificação técnica equivalente ou superior. O profissional indicado para fins de qualificação técnico-profissional deverá 

assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços e permanecer vinculado à execução contratual durante 

todo o período de vigência da obra. 

d.2) Para efeito de comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, de acordo com a Súmula nº 263/2011 

e Acórdão nº 2696/2019 do Tribunal de Contas da União (TCU), recomendo a solicitação de atestado(s) técnico(s) que 

comprove(m) a realização de no mínimo 50% da quantidade dos seguintes serviços: 
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ITEN

S 
SERVIÇO 

UNID

. 

QUANT. 

AGRUPADA 

QUANTIDADE 

MÍNIMA A 

COMPROVAR 

1.1 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA 

MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM. 

AF_08/2022 

m² 1.616,57 808,285 

1.2 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 
m² 810,29 405,145 

1.3 
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM SUPERFÍCIES INTERNAS DE SACADA DE 

EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024 
m² 679,86 339,93 

1.4 
Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm, h=12cm, el. enchimento em EPS 

h=8cm, inclusive escoramento em madeira e capeamento 4cm. 
m² 303,42 151,71 

1.5 
CONTRAPISO ACÚSTICO EM ARGAMASSA PRONTA, PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS 

SECA, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 6CM. AF_07/2021 
m² 234,35 117,175 

1.6 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ARMAÇÃO DE AÇO PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO 

ARMADO, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO, CORTE, DOBRA E COLOCAÇÃO DE 

ARMADURAS EM AÇO CA-50 (Ø 6,3 MM A Ø 12,5 MM) E AÇO CA-60 (Ø 3,4 MM A Ø 6,0 MM), 

INCLUINDO PERDAS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS. 

KG             3.425,74    1.712,87  

 

e) A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-se-á através: 

e.1)​ No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro de 

Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante; 

e.1.1)​ Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição 

devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

e.1.2)​ No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstre o n.º de registro, qualificação civil ou contrato 

de trabalho em vigor, com a última alteração de salário; 

e.1.3)​ Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial da licitante onde consta o 

registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: Ficha de registro do empregado - 

RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome 

do profissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de prestação de serviços sem vínculo 

empregatício. 

e.1.4)​ declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

e.2) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos 

do artigo 67, §6º, da Lei n° 14.133/   2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 

substituição seja aprovada pela Administração. 

f) Para fins de execução contratual, a licitante deverá indicar equipe técnica composta, no mínimo, por 01 (um) 

Engenheiro Civil ou Arquiteto, 01 (um) Engenheiro Eletricista e 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, 

devidamente registrados nos respectivos Conselhos Profissionais competentes, observadas as atribuições profissionais 

pertinentes às atividades a serem executadas. A disponibilidade dos profissionais para a futura execução contratual 

poderá ser demonstrada mediante declaração de compromisso de participação, contrato de prestação de serviços, 

vínculo empregatício, vínculo societário ou outro instrumento juridicamente válido, não sendo exigida a manutenção de 

vínculo empregatício prévio exclusivamente para participação no certame. Quando exigida a comprovação de 

capacidade técnico-profissional relativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo definidas neste Termo 

de Referência, esta deverá ser demonstrada por meio de atestado(s) acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) 

de Acervo Técnico – CAT, ou documento equivalente admitido pela legislação profissional aplicável, compatíveis com as 

atividades objeto da contratação. Os profissionais indicados para fins de qualificação técnico-profissional deverão 

participar da execução dos serviços correspondentes, admitindo-se sua substituição durante a execução contratual por 

profissional de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração, nos termos do 

art. 67, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

g) A licitante poderá realizar visita técnica aos locais de execução dos serviços, por intermédio de profissional 

legalmente habilitado, com a finalidade de tomar conhecimento das condições locais, características, dificuldades, 

interferências e demais aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente na execução do objeto.                        
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g.1) Caso opte por realizar a visita técnica, a licitante deverá apresentar, para fins de habilitação, atestado de Visita 

Técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Santaluz, assinado por representante designado pela Administração e pelo 

responsável técnico da licitante.                           g.2) A visita técnica poderá ser substituída por Declaração de Pleno 

Conhecimento das Condições de Execução do Objeto, firmada pelo responsável técnico indicado pela licitante, mediante 

a qual declare possuir conhecimento suficiente das condições locais e assumir integral responsabilidade por eventuais 

custos, dificuldades ou intercorrências decorrentes da execução dos serviços.             g.3) A Declaração de Pleno 

Conhecimento deverá ser acompanhada de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica e respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo CREA e/ou CAU, que comprovem experiência do responsável técnico na 

execução de serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado. 

g.4) A realização da visita técnica ou a apresentação da declaração substitutiva não eximirá a contratada da 

responsabilidade pela correta avaliação das condições necessárias à execução dos serviços, não sendo admitidas 

alegações futuras de desconhecimento para fins de reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação de prazo ou 

descumprimento contratual. 

10 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

10.1 A seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que cumpra todos os 

requisitos previstos neste termo de referência,  

10.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço unitário.  

 

11 – DA GARANTIA DA PROPOSTA 

 

11.1 DA GARANTIA DA PROPOSTA  

11.2 Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de 

garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 1% do valor orçado pela administração.  

11.3 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 § 4º da Lei  N°14. 133/2021. 

11.4 Planilha Orçamentária de Serviços, onde constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários e total da 

obra, com no máximo 02 (duas) casas decimais, para preços unitários e totais, não sendo permitido à Licitante ocultar 

casas decimais. 

11.5 Composição de Preços Unitários, onde constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários e encargos de 

acordo com o modelo apresentado. Apresentar também na Planilha de Composição de Preços Unitários no máximo 02 

(duas) casas decimais existentes sugerimos o uso da ferramenta ARRED no Excel. 

11.6 Composições de Preços auxiliarem, onde constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários e encargos. 

11.7 Composições de Mão-de-obra, onde constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários, encargos 

complementares e encargos sociais. 

11.8 Composição do BDI utilizado para a composição dos seus preços; 

 

11.9 DA GARANTIA DO CONTRATO 

 

11.10 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

12 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

12.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato; 

12.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
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complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

12.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Victor Araujo de 

Almeida, portaria 049/2026 dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado permitido a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 

14.133/2021. 

12.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

12.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

12.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em um prazo de até 30 (trinta) dias, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

12.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

12.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em um prazo de até 30 (trinta) dias antes, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  

12.12 O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

12.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

12.14 O gestor do contrato, será o servidor ANTÔNIO CARLOS MANSANI DA SILVA NASCIMENTO, portaria 

047/2026, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

especialmente e segundo o que consta no Art. 21 da lei 14.133: 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e 

IV do caput do art. 19; 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;  

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais;  

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 

conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19;  

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei n. 14.133, de 2021, com as 

informações obtidas durante a execução do contrato;  

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, 

administrativo e setorial;  

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que comprove 

o atendimento das exigências contratuais; e  

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

competente para tal, conforme o caso. 

12.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 

poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto 

deste termo de referência.  
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12.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

 

13 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

13.1 O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais; 

13.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados da liquidação, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no 

artigo 142 da 14.133/21.  

13.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

13.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 

13.5 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal. 

13.5.1 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e 

do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

13.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução 

Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

13.7.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às 

suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 

Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

13.8 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

13.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

13.10 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

  14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13T14.1.113T Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, respeitando os prazos previstos nesse projeto básico.                        

13T14.1.213T Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, 

a critério da Administração.                                                    13T14.1.313T Arcar com a responsabilidade civil por todos e 

quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros.                                                     13T14.1.413T Utilizar 

empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as 

normas e determinações em vigor.                                                        13T14.1.513T Apresentar à CONTRATANTE, quando for 

o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 

devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento equivalente.                        

13T14.1.613T Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica.                                                                                            13T14.1.713T Arcar com toda e 

qualquer responsabilidade civil, trabalhista e previdenciária decorrente de acidente de trabalho, eximindo a 

CONTRATANTE de qualquer ônus.                                                    13T14.1.813T Instruir seus empregados quanto à 
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necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando 

for o caso.                                            13T14.1.913T Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços.                       

13T14.1.1013T Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre.                                                                      13T14.1.1113T Manter durante toda a vigência do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação.                                            13T14.1.1213T Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições se previamente autorizadas pela Administração.                                                                                     13T14.213T 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.                        

13T14.313T As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação.                                        13T14.413T Prestar 

as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE.                       

13T14.513T Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 

interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato.                        

13T14.613T Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, 

descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.                       

13T14.713T Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços e, por este motivo, 

for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE.                                                                   13T14.813T Manter projetos, 

cadernos de encargos, planilhas, diário de obras, memoriais descritivos, ART’s, alvarás e qualquer licença e/ou 

autorização, presente no canteiro de obras e que seja de fácil acesso para a fiscalização de obras e contratos.                        

13T14.913T Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica (ART’s/RRT’s) 

referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, sob pena de retenção de medição; bem como a respectiva 

CNO.                                                                                                                                                            13T14.1013T Cumprir o 

previsto nos Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive Normas de 

Concessionárias de Serviços Públicos.                                                                13T14.1113T Manter profissional técnico 

devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela CONTRATANTE, para responder sobre os aspectos inerentes ao 

objeto e assinar, em nome da empresa CONTRATADA, instruções técnicas e planilhas de medição. 

13T14.1213T Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas as condições de segurança, 

higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo com as Normas Regulamentadoras (NR’s) do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), incluindo o uso de uniforme.                       

13T14.1313T Retificar todo e qualquer trabalho que não obedeça aos elementos especificados no projeto e demais 

disposições contratuais, bem como reparos e correções, com desembolso pela CONTRATADA.                        

13T14.1413T Manter engenheiro civil devidamente habilitado e capacitado, exclusivamente no local, horário e nos dias de 

prestação dos serviços, o qual será responsável pela supervisão e acompanhamento, bem como sanar dúvidas e tratar 

de quaisquer assuntos relacionados à execução do objeto.                        

13T14.1513T Manter Engenheiro de Segurança do Trabalho e Engenheiro eletricista, detentores de atestados de 

responsabilidade técnica acompanhado das suas respectivas CAT (Certidão de Acervo Técnico).         

13T14.1613T Fornece projeto "As Built", com todas as modificações executadas relativas ao projeto executivo aprovado pela 

fiscalização da CONTRATANTE, para concretizar o Termo de Recebimento Definitivo da Obra.                        

13T14.1713T Respeitar e cumprir todas as recomendações estabelecidas nas Licenças Ambientais emitidas pelos órgãos 

competentes.                                                                                                           13T14.1813T Dada à ordem de serviço 

expedida pela CONTRATANTE é obrigatório, por parte da CONTRATADA, a abertura do "Diário de obras", no modelo 

fornecido pela CONTRATANTE, mantendo-o devidamente atualizado durante a execução da obra e presente no canteiro 

de obras que seja de fácil acesso para a fiscalização.                                                                                               13T14.1913T 

As Normas Regulamentadoras – NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória por 

parte da empresa vencedora, bem como as demais leis e normas vigentes, em especial a NR 18 – Condições e meio 

ambiente de trabalho na indústria da construção e seus desdobramentos.                        

13T14.2013T A Prefeitura Municipal de Santaluz-BA poderá a critério de seu corpo técnico, determinar a paralisação da obra 

e/ou serviço, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do 

trabalho não estejam sendo observadas pela empresa vencedora, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.                        

A empresa vencedora se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão dos trabalhos 

quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho.                                                                    13T14.2113T Visando o início dos trabalhos deverão ser tomadas as 

seguintes providências: 
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●​ A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis, após a contratação, o Plano de Trabalho, 

contendo: relatório analítico do projeto executivo completo; planejamento geral das atividades envolvidas no 

desenvolvimento dos serviços; a relação, as precedências e a duração das atividades; a metodologia 

construtiva e índice de documentos, então apenas após a apresentação será assinada a Ordem de Serviço 

autorizando o início das obras. 

●​ Também deverá conter o cronograma físico financeiro detalhado dos serviços com extensão em mpp. (Microsoft 

Office Project, ou similar). 

●​ A Contratada deverá fornecer mensalmente os atestados de qualidade dos materiais e serviços aplicados na 

execução das obras em questão, atendendo ao recomendado nas Normas Brasileiras, além das normas 

ambientais vigentes e as exigências de contrato, inclusive executando ensaios referentes às obras e serviços, a 

fim de comprovar ou confirmar tal qualidade, a critério da Fiscalização. 

●​ A Contratada deverá efetuar permanentemente as obras e serviços de controle tecnológico dos materiais, 

componentes, processos e equipamentos, bem como da qualidade das obras e serviços executados, através 

de empresa especializada e, quando couber, atualização do cronograma físico financeiro no decorrer da obra, a 

ser aprovada pela Fiscalização. 

●​ As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 

negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos 

sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Santaluz-BA, 

sem implicar alterações do prazo contratual. 

●​ Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a entrega da medição seguinte, sob a pena 

sofrer as sanções previstas no contrato. 

●​ Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante e a terceiros, 

durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão 

de sua parte. 

●​ Os ensaios e testes, previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas/memorial descritivo, 

deverão ser realizados por empresas especializadas e credenciadas/autorizadas pelo INMETRO, as quais 

deverão, previamente, ser aprovadas pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santaluz-BA. Os ensaios e 

testes e/ou sua repetição ficarão a cargo exclusivo da Contratada, estando os custos incluídos nos preços 

propostos para as respectivas obras e serviços, sendo que a não realização dos mesmos, quando necessários 

ou solicitados pela Fiscalização, propiciará, além da aplicação das multas, a suspensão da medição das obras 

e serviços correspondentes até a sua regularização.                                                                                                                       

13T14.2213T Para a apreciação e aprovação da empresa indicada para a realização dos ensaios e testes, a Contratada 

deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos: 

●​ Credenciamento/autorização do INMETRO, em vigor. 

●​ Comprovação, por meio de Atestados Técnicos, da realização dos ensaios e testes compatíveis com todas as 

obras e serviços objeto do contrato. 

15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

15.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

15.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com 

as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

15.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

15.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

15.1.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

15.1.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

15.1.6 Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA para execução dos serviços 

15.1.7 Disponibilizar à CONTRATADA todos os dados, projetos, especificações técnicas, licenças e instruções 

complementares, indispensáveis para a execução do objeto 
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15.1.8 Fiscalizar a execução dos serviços, por representante habilitado da CONTRATANTE, a fim de determinar a 

regularização de serviços previamente executados em desacordo com o Projeto, planilha e Memorial de 

Cálculo/Descritivo aprovado, bem como submeter a autoridade competente, ações que ultrapassarem a sua 

competência. 

15.1.9 Emitir Ordens de Serviço com antecedência mínima de 5 (cinco) dias consecutivos a data de início 

15.1.10 Analisar, através da Equipe de Fiscalização designada, os Boletins de Medição Mensais emitidos pela 

CONTRATADA, baseados nas avaliações dos serviços executados, demonstrando quantidades de serviços executados 

no período, para posterior desembolso por parte da CONTRATANTE, contendo assinatura do responsável técnico da 

CONTRATADA e fiscal da obra designado pela CONTRATANTE. 

15.2 Fiscalizar o andamento da obra enfatizando os prazos de execução e marcos contratuais definidos no Cronograma 

Físico-Financeiro, podendo ser readequado, conforme a necessidade do Município, no decorrer do contrato. 

15.3 Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário da Justiça Eletrônico, órgão oficial de 

divulgação dos atos processuais e administrativos do Município de Santaluz-BA, veiculado no site oficial 

 

16 - DA GARANTIA DO SERVIÇO 

​
16.1 Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990). 

16.2 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem como a forma, o 

prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante. 

​
16.3 A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se 

a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema. 

 

17 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

17.1 Será admitida a subcontratação parcial do objeto, mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, 

desde que não implique a transferência integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA, permanecendo esta 

integralmente responsável perante a Administração pela execução, qualidade, segurança e cumprimento de todas as 

obrigações contratuais. 

17.1.1 Fica vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação das parcelas de maior relevância 

técnica utilizadas para fins de comprovação da qualificação técnico-profissional e técnico-operacional exigidas no 

procedimento licitatório. 

17.1.2 A eventual subcontratação não produzirá qualquer vínculo entre a Administração e a empresa subcontratada, 

permanecendo a CONTRATADA responsável pela supervisão, coordenação e execução do objeto, inclusive pelos atos, 

falhas, vícios ou inadimplementos praticados pela subcontratada. 

17.1.3 A subcontratação parcial dependerá de prévia autorização da CONTRATANTE e deverá observar as condições, 

requisitos técnicos e demais exigências estabelecidas no instrumento convocatório e no contrato, sem prejuízo da 

responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto. 

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. O Município de Santaluz-BA reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se estes não estiverem de 

acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

18.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal 068/2023. 

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz-BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 

presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

18.4 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 § 4º da Lei14. 133/2021. Tal exigência é necessária 

devido a complexidade dos serviços a serem executados de forma a garantir a qualidade da prestação dos mesmos e 

fornecimento dos materiais necessários a execução, garantindo assim a exequibilidade dos insumos e mão de obra 

envolvida no processo. 

18.5.     Deverá ser juntado no momento de cadastro da proposta, nos termos do artigo 58, da Lei nº 14.133/21, a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta como requisita de Pré – habilitação. 

18.6.       A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado pela administração. 
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18.7.      A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, se for o caso. 

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz-BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 

presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

 

 

Santaluz- BA, 01 de julho de 2026. 

 

 

 

 

__________________________________ 

ISAAC SANTOS BACELAR  

Secretário Municipal de Saúde. 

Portaria n° 003/2026 

 

 

​
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